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Ofício Nº 4111/2025 - PJPI/TJPI/SECPRE/SAIM

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado FRANZÉ SILVA

Presidente da Assembleia Legislativa do Piauí

 

Assunto: Resolução nº 453/2025 - Propõe envio ao Poder Legislativo do projeto de
lei complementar que visa alterar a Lei Complementar nº 266, de 20 de setembro de 2022, que
dispõe sobre a Organização, Divisão e Administração do Poder Judiciário do Estado do Piauí

 

Senhor Presidente,

 

Encaminho a Vossa Excelência, para fins de apreciação dessa Excelsa Assembleia
Legislativa do Estado do Piauí, a Resolução nº 453/2025, de 22 de janeiro de 2025, com projeto de lei
complementar que visa alterar a Lei Complementar nº 266, de 20 de setembro de 2022, que dispõe sobre
a Organização, Divisão e Administração do Poder Judiciário do Estado do Piauí.

Atenciosamente,

 

Desembargador ADERSON ANTÔNIO BRITO NOGEURIA

Presidente do Tribunal de Justiça do Piauí

Documento assinado eletronicamente por Aderson Antonio Brito Nogueira, Presidente, em
22/01/2025, às 20:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 6386324 e o código CRC BB85EA9B.
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Resolução Nº 453/2025 - PJPI/TJPI/SECPRE/SAIM

 

Propõe envio ao Poder Legislativo do projeto de lei que visa alterar a
Lei Complementar nº 266, de 20 de setembro de 2022, que dispõe
sobre a Organização, Divisão e Administração do Poder Judiciário
do Estado do Piauí

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso
de suas atribuições legais e regimentais, e considerando a decisão do Tribunal Pleno na 77ª sessão
extraordinária administrativa realizada no dia 22 de janeiro de 2025.

 

CONSIDERANDO que a proposição para as alterações legislativas é da competência
do Poder Judiciário, conforme determinam os arts. 96, II, "a", e 125, §1º, da Constituição da República
Federativa do Brasil;

 

CONSIDERANDO a autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário, na
forma prevista no art. 99, da Constituição da República e no art. 113 da Constituição do Estado do Piauí,

 

CONSIDERANDO a Lei nº 14.344 de 24 de maio de 2022, que criou mecanismos
para a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente

 

RESOLVE:

 

Art. 1º APROVAR em sessão plenária, de caráter administrativo, a proposta que visa
alterar a Lei Complementar nº 266, de 20 de setembro de 2022, que dispõe sobre a Organização, Divisão
e Administração do Poder Judiciário do Estado do Piauí, na forma do Projeto de Lei Complementar
em anexo.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE

 

Desembargador ADERSON ANTÔNIO BRITO NOGUEIRA

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por Aderson Antonio Brito Nogueira, Presidente, em
22/01/2025, às 20:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº XX/2024

 

Altera a Lei Complementar n. 266, de 20 de setembro de 2022, que
dispõe sobre a Organização, Divisão e Administração do Poder
Judiciário do Estado do Piauí,

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, faço saber que o Poder Legislativo
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 

Art. 1º Alterar o artigo 95, VII, 'e', da Lei Complementar n. 266, de 20 de setembro de
2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:

 

Art. 95 ..........................................................................................

.....................................................................................................

VII .................................................................................................

......................................................................................................

e) Vara de Crimes contra a Dignidade Sexual e contra Vulneráveis, privativa dos crimes contra a
dignidade sexual, dos crimes sexuais contra criança e adolescente, dos crimes sexuais contra idosos e
pessoas com deficiência, dos crimes definidos na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, dos crimes
definidos na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 dos crimes praticados contra pessoa com deficiência,
nos termos da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2016 e dos crimes praticados contra criança e adolescente,
definidos na Lei nº 14.344 de 24 de maio de 2022, inclusive suas medidas de proteção. (NR)

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

GOVERNADOR DO ESTADO

SECRETÁRIO DE GOVERNO
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Certidão de Julgamento Nº 10/2025 - PJPI/TJPI/SECPRE/SAIM

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24.0.000134089-8

Assunto: Projeto de Resolução - Propõe envio ao Poder Legislativo do projeto de lei que visa alterar a
Lei Complementar nº 266, de 20 de setembro de 2022, que dispõe sobre a Organização, Divisão e
Administração do Poder Judiciário do Estado do Piauí

Relator: Des. Aderson Antônio Brito Nogueira, Presidente do TJPI

 

CERTIDÃO

 

CERTIFICO que na 77ª Sessão Extraordinária Administrativa realizada nesta data
foi JULGADO o processo em epígrafe, obtendo-se o seguinte resultado:

DECISÃO: O Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Piauí, por unanimidade,
APROVOU o projeto de resolução que propõe envio ao Poder Legislativo do projeto de lei que visa
alterar a Lei Complementar nº 266, de 20 de setembro de 2022, que dispõe sobre a Organização,
Divisão e Administração do Poder Judiciário do Estado do Piauí (Resolução aprovada sob o nº
453/2025).

Presidência: Des. Aderson Antônio Soares Nogueira

Participaram do julgamento os(as) desembargadores(as) Haroldo Oliveira Rehem ,
Joaquim Dias de Santana Filho, Sebastião Ribeiro Martins, José James Gomes Pereira, Erivan Lopes,
Pedro de Alcântara da Silva Macêdo, Hilo de Almeida Sousa, Fernando Lopes e Silva Neto, Olímpio
José Passos Galvão, Manoel de Sousa Dourado, José Wilson Ferreira de Araújo Júnior, Aderson Antonio
Brito Nogueira, Agrimar Rodrigues de Araújo, João Gabriel Furtado Baptista, Francisco Gomes da Costa
Neto, Dioclécio Sousa da Silva, Antônio Reis de Jesus Nolleto, José Vidal de Freitas Filho, Maria do
Rosário de Fátima Martins Leite Dias e Lucicleide Pereira Belo.

Ausente, justificadamente, o desembargador Ricardo Gentil Eulálio Dantas.

Presente o dr. Cleandro de Moura, Procurador de Justiça.

Sustentação oral: não houve.

Impedimento/Suspeição: não houve.

O referido é verdade e dou fé.

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ, em Teresina, 22
de janeiro de 2025.

 

Marcos da Silva Venancio

Secretário da Superintendência de Assuntos Institucionais e da Magistratura

Documento assinado eletronicamente por Marcos da Silva Venancio, Analista Judiciária /
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Analista Judicial, em 22/01/2025, às 16:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 6386316 e o código CRC 263AAFD1.
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